
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2855132 - RS (2025/0047347-3)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : WALESKA REIS DA ROSA - RS086586

MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582
AGRAVADO : RAFAEL NUNES DA SILVA
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015.
AFASTAMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e
356 do STF.
2. No caso, o Tribunal  concluiu pelo caráter abusivo dos jurosa quo
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
considerável, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que se constata intenção manifestamente protelatória na
oposição dos embargos de declaração, situação não verificada no caso.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
afastar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar parcial provimento,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .21 de abril de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

BANCÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. JUROS
REMUNERATÓRIOS. ÍNDOLE ABUSIVA. CONSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015.
AFASTAMENTO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto
ausente o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e
356 do STF.
2. No caso, o Tribunal  concluiu pelo caráter abusivo dos jurosa quo
remuneratórios pactuados, considerando que excederam, de forma
considerável, a taxa média de mercado. Nesse contexto, observa-se que a
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. A multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC somente é aplicável nas
hipóteses em que se constata intenção manifestamente protelatória na
oposição dos embargos de declaração, situação não verificada no caso.
4. Agravo conhecido para dar parcial provimento ao recurso especial, a fim de
afastar a multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por CREFISA S/A CRÉDITOagravo em recurso especial
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
fundamentado nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal, interposto contra v.
acórdão do eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO"
REVISIONAL DE CONTRATO. PRELIMINARES AFASTADAS. TAXA
DE JUROS REMUNERATÓRIOS QUE SE REVELA ABUSIVA.
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO DOS VALORES
PAGOS A MAIOR. MORA DESCARACTERIZADA. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO DE APELAÇÃO DESPROVIDO" (fl. 688) 
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Em suas razões recursais, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 421 do CC/2002,
355, I e II, 356, I e II, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, além de divergência jurisprudencial,
sustentando, em síntese, que:

(a) o acórdão violou o princípio da liberdade contratual ao utilizar a “taxa média de
 como único parâmetro para aferir a índole abusiva dos juros, sem considerar asmercado”

peculiaridades do caso concreto, o que contraria a função social do contrato e a excepcionalidade
da revisão contratual;

(b) o acórdão recorrido desconsiderou a jurisprudência consolidada do STJ, que não
admite a utilização exclusiva da taxa média de mercado para determinar a natureza abusiva dos
juros, sem análise das particularidades do caso; 

(c) a negativa de realização de prova pericial contábil, que seria necessária para
avaliar a índole abusiva dos juros, violando o direito ao contraditório e à ampla defesa,
importa cerceamento de defesa; e 

(d) o afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Não foram apresentadas contrarrazões ( certidão de fl. 897).vide 

É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia recursal em examinar: (i) se a negativa de realização de
perícia contábil configurou cerceamento de defesa; (ii) se é possível a revisão dos juros
remuneratórios contratados com base na taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central
do Brasil; e (iii) se os embargos de declaração opostos na origem têm caráter protelatório.

Inicialmente, no que tange à tese de , verifica-se que a matériacerceamento de defesa
não foi apreciada pelo Tribunal , tampouco foram opostos embargos declaratórios paraa quo
sanar eventual omissão. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por
analogia, o óbice das . Nesse sentido:Súmulas 282 e 356 do STF

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DAS CONDIÇÕES.
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE
EMENTAS. SÚMULA N. 284/STF
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto nas Súmula n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O prequestionamento implícito consiste no debate de matérias atinentes à
lei federal sem que haja citação expressa dos dispositivos objeto de
interpretação. O prequestionamento ficto, por sua vez, depende da oposição
de embargos de declaração suscitando a omissão na análise de determinada
matéria, nos termos do art. 1.025, CPC.
3. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional
exige a indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída interpretação
divergente, bem como a demonstração do dissídio, mediante o cotejo analítico
entre o acórdão recorrido e os paradigmas, que não se satisfaz com a mera
transcrição de ementas, a fim de demonstrar que as soluções encontradas,
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tanto na decisão recorrida quanto nos paradigmas, tiveram por base as
mesmas premissas fáticas e jurídicas, existindo entre elas similitude de
circunstâncias.
Agravo interno improvido"
(AgInt no AREsp n. 2.503.857/PE, relator ,Ministro Humberto Martins
Terceira Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)9/12/2024 12/12/2024
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO SURPRESA. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.
5 DO STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame 1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática
que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "não
há falar em decisão surpresa quando o magistrado, diante dos limites da causa
de pedir, do pedido e do substrato fático delineado nos autos, realiza a
tipificação jurídica da pretensão no ordenamento jurídico posto, aplicando a
lei adequada à solução do conflito, ainda que as partes não a tenham invocado
(iura novit curia) e independentemente de oitiva delas, até porque a lei deve
ser do conhecimento de todos, não podendo ninguém se dizer surpreendido
com a sua aplicação" (AgInt no AREsp 1587128/MG, Rel. Ministro Luis
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe ).30/03/2020 02/04/2020
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
interpretação de cláusulas contratuais (Súmula n. 5 do STJ).
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência
das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
III. Dispositivo 5. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 1.997.941/SC, relator ,Ministro Antonio Carlos Ferreira
Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)4/11/2024 7/11/2024
 

Quanto aos juros remuneratórios, cabe averiguar se o tão só fato de estes
extrapolarem a taxa média praticada pelo mercado financeiro em operações de mesma espécie,
no período de celebração do pacto, indicaria a existência de cobrança abusiva.

Ao julgar o recurso representativo da controvérsia que pacificou a questão acerca da
índole abusiva dos juros remuneratórios (REsp 1.112.880/PR, Relatora Ministra Nancy Andrighi
, Segunda Seção, julgado em , DJe de ), a em. Min. Relatora consignou, no12/5/2010 19/5/2010
que toca ao parâmetro a ser considerado para inferir se os juros contratados são abusivos ou não,
o seguinte:

"Descartados índices ou taxas fixos, é razoável que os instrumentos para
aferição da abusividade sejam buscados no próprio mercado financeiro.

Assim, a análise da abusividade ganhou muito quando o Banco Central do
Brasil passou, em outubro de 1999, a divulgar as taxas médias, ponderadas
segundo o volume de crédito concedido, para os juros praticados pelas
instituições financeiras nas operações de crédito realizadas com recursos
livres (conf. Circular nº 2957, de 30.12.1999).

(...)
A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as

informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso,
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio
das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É
certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que
não abrange todas as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida,
presta-se como parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do
universo regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a
elaboração de um juízo sobre abusividade.
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Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos
segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que é, para
ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para a
variação dos juros.

A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado
abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari
Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, DJ
de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha relatoria, D
Je de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, Min. Pádua
Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, o que
impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média de
mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, mas
cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, avaliar

."se os juros contratados foram ou não abusivos
Vê-se, assim, que a circunstância de a taxa de juros remuneratórios, praticada pela

instituição financeira, exceder a taxa média de mercado não induz, por si só, à conclusão de
cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um

, tal como entendeulimite que deva ser necessariamente observado pelas instituições financeiras
o eg. Tribunal de origem.

Portanto, para considerar aviltantes os juros remuneratórios praticados, é
imprescindível que se proceda à demonstração cabal de sua natureza abusiva, em cada caso
específico.

No caso dos autos, segundo os fatos definitivamente delineados no acórdão
recorrido, o Tribunal de origem concluiu pela configuração de significativa discrepância entre a
taxa pactuada e a taxa média de mercado para operações da mesma espécie, considerando-se as
peculiaridades envolvidas:

 
"No caso em apreço, como consignado na sentença, as taxas de juros

previstas no contrato são significativamente superiores aos respectivos
indicadores de crédito previstos para operações financeiras similares,
inclusive tendo em conta o perfil do mutuário, ora autor, e a natureza do
contrato, estando autorizada a revisão procedida.

Representando a taxa de juros o preço do financiamento, nenhum subsídio
foi coligido pela instituição demandada ao caderno processual capaz de
justificar a disparidade entre os juros praticados no contrato objeto da ação e
os disponibilizados pelo Banco Central.

Em verdade, limitou-se a requerida a tergiversar genericamente acerca dos
múltiplos componentes do custo final do capital disponibilizado, sem,
contudo, esclarecer ou apontar o motivo ensejador da pactuação de taxa
flagrantemente acima das médias de operações similares na época.

A financeira não carreou quaisquer elementos aptos a justificar
individualização diferenciada do mutuário para tratá-lo de forma tão distinta
em relação aos vetores orientadores dos juros médios do mercado, tais como
os custos de captação do recurso no local e ao tempo do contrato, perfil
diferenciado de risco em relação ao tomador, custos administrativos e
tributários, spread da operação, etc.; ônus que incumbia à demandada,
inclusive considerando que a relação havida entre as partes litigantes está
submetida às normativas do Estatuto do Consumidor.

Consigna-se que a determinação de compensação/repetição dos valores e o
afastamento dos efeitos da mora, são decorrência lógica da revisão operada.

Desta forma, não merece guarida, no ponto, a pretensão recursal." (fls. 685
/686)

Documento eletrônico VDA46627591 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 07/04/2025 01:06:46
Código de Controle do Documento: 4e982636-87ff-4cae-97ba-94170db0e05f



 
Nesse contexto, verifica-se que o entendimento esposado no v. acórdão recorrido

está em consonância com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incidindo, na
espécie, o óbice da .Súmula 83 do STJ

Por fim, em relação à multa arbitrada no âmbito dos embargos de declaração, melhor
sorte socorre a parte recorrente, pois, consoante a Súmula 98/STJ, o intento de
prequestionamento legitima a oposição dos embargos de declaração.

Confiram-se os seguintes precedentes:
 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE RITO COMUM. OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSO DE DESPESAS
MÉDICAS. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE MÉDICO
CAPACITADO NA REDE CREDENCIADA. REEMBOLSO INTEGRAL.
SÚMULA 83/STJ. DANO MORAL CONFIGURADO. MANUTENÇÃO DA
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS RECURSAIS. LIMITE DE 20%
OBSERVADO. MULTA POR EMBARGOS PROTELATÓRIOS.
AFASTAMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA, EM NOVO
JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E DAR PARCIAL
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
[...]
5. Afasta-se a condenação da parte ao pagamento da multa prevista no art.
1.026, § 2º, do CPC/2015, quando os embargos de declaração foram opostos
na origem para prequestionar dispositivos de lei federal (Súmula 98/STJ).
6. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
dar parcial provimento ao recurso especial."
(AgInt no AREsp 2.637.179/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)25/11/2024 06/12/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. MULTAS PROCESSUAIS. ARTS. 1.021, § 4º, DO
CPC. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. DESCABIMENTO. ART.
1.026, § 2º, DO CPC. FINS DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 98
/STJ.
[...]
3. A oposição de embargos de declaração, por si só, não autoriza a incidência
da sanção prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC, mormente diante do caráter de
prequestionamento pelo qual foi manejado, fazendo atrair, ao ponto, os
preceitos da Súmula n. 98/STJ: "Embargos de declaração manifestados com
notório propósito de prequestionamento não tem caráter protelatório". Fins de
prequestionar evidenciado na hipótese.
Agravo interno improvido."
(AgInt no REsp 2.123.588/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de , g.n.)17/06/2024 19/06/2024
 

Quanto ao ponto, o Tribunal  não se alinha à orientação sumular do Superiora quo
Tribunal de Justiça, razão pela qual merece reparo.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e dar-lhe
parcial provimento, a fim de afastar a multa imposta no âmbito dos embargos de declaração.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.855.132 / RS
Número Registro: 2025/0047347-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
AGRAVADO : RAFAEL NUNES DA SILVA
ADVOGADO : AMIEL DIAS DE LUIZ - RS078403

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar parcial08/04/2025 14/04/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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